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mentos profissionais directamente relacionados com as competências 
consideradas essenciais para o exercício da função. Para esse efeito 
será elaborado um guião de entrevista composto por um conjunto de 
questões directamente relacionadas com:

a) Conhecimentos especializados;
b) Capacidade de organização;
c) Capacidade de adaptação e de melhoria contínua;
d) Espírito de equipa;
e) Responsabilidade e compromisso com o serviço.

A grelha de avaliação individual consta da acta da reunião do 
júri.

A avaliação efectuar -se -á segundo os níveis classificativos de 
Elevado, Bom, Suficiente, Reduzido e Insuficiente, aos quais cor-
respondem respectivamente as classificações de 20, 16, 12, 8 e 
4 valores.»

No número n.º 12.5 deve ler -se:
«12.5 — Classificação final — a resultante da aplicação da se-

guinte fórmula:
CF = PC × 70 % + AP × 30 % (n.º 1 do artigo 53.º)

ou
CF = AC × 40 % + EAC × 60 % (n.º 2 do artigo 53.º)»

Onde se lê «12.5» deve ler -se «12.6».
Onde se lê «12.6» deve ler -se «12.7».
23 de Outubro de 2009. — O Presidente da Câmara, Carlos Alberto 

dos Santos Tuta.
302513919 

 MUNICÍPIO DE MOURA

Aviso n.º 19897/2009
Para os efeitos previstos no artigo 37.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 

de Fevereiro, faz -se público que os assistentes operacionais, do mapa 
privativo de pessoal do Ministério da Agricultura, Adriano Caeiro Ra-
mos, Bento Nunes Patrício, Francisco José Nunes Patrício, Joaquim 
Machado Mendes e José Manuel Gaspar Costa se encontram na situação 
de mobilidade interna na mesma categoria, nesta Câmara Municipal, 
com efeitos a contar do dia 01 de Setembro de 2009.

4 de Setembro de 2009. — Por delegação de competência do Pre-
sidente da Câmara, o Vereador do Pelouro dos Recursos Humanos, 
Rafael Rodrigues.

302516649 

 MUNICÍPIO DE PORTIMÃO

Aviso n.º 19898/2009

Procedimento concursal comum de recrutamento para ocupação 
de quatro postos de trabalho em regime de contrato de trabalho 
em funções públicas por tempo indeterminado para carreira e 
categoria de assistente técnico.
Para efeitos do disposto no artigo 50.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 

de Fevereiro, e artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, 
torna -se público que por meu despacho, de 04 de Setembro de 2009, se 
encontra aberto procedimento concursal comum, para preenchimento de 
quatro postos de trabalho na carreira e categoria de Assistente Técnico, 
previsto e não ocupado no Mapa de Pessoal desta Câmara Municipal, 
na modalidade de contrato de trabalho em funções públicas por tempo 
indeterminado.

1 — Legislação aplicável: O presente procedimento concursal rege -se 
pelas disposições contidas na Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, com 
as alterações introduzidas pela Lei n.º 64 -A/2008, de 31 de Dezembro 
e Decreto -Lei n.º 69 -A/2009, de 24 de Março, Decreto Regulamentar 
n.º 14/2008, de 31 de Julho, Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, 
Portaria n.º 1553 -C/2008, de 31 de Dezembro e Código do Procedimento 
Administrativo.

2 — Para efeitos do disposto no n.º 1 do artigo 4.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, declara -se não estarem constituídas 
reservas de recrutamento no próprio organismo e em virtude de não 
ter sido ainda publicitado qualquer procedimento concursal para a 

constituição de reservas de recrutamento, e até à sua publicitação, fica 
temporariamente dispensada a obrigatoriedade de consulta prévia à 
Entidade Centralizadora para Constituição de Reservas de Recrutamento 
(ECCRC), prevista no n.º 1 do artigo 4.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 
22 de Janeiro.

3 — Caracterização do posto de trabalho: De acordo com o conteúdo 
funcional da categoria de Assistente Técnico da carreira geral de Assis-
tente Técnico nos termos do n.º 2 do artigo 49.º da Lei n.º 12 -A/2008, 
de 27 Fevereiro, e conforme caracterização estabelecida no Mapa de 
Pessoal desta Câmara Municipal: Assegura, desenvolve e executa tra-
balhos e procedimentos de natureza administrativa, bem como recepção 
e atendimento ao público.

4 — Prazo de validade: O procedimento concursal é válido para o pre-
enchimento dos postos de trabalho a ocupar e para os efeitos do previsto 
no n.º 2 do artigo 40.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

5 — Local de Trabalho — Área do Município de Portimão.
6 — Requisitos de admissão:
6.1 — Ser detentor, até à data limite para apresentação das candida-

turas, dos requisitos gerais de admissão previstos no artigo 8.º da Lei 
n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, nomeadamente:

a) Nacionalidade Portuguesa, quando não dispensada pela Constitui-
ção, convenção especial ou lei especial;

b) 18 Anos de idade completos;
c) Não inibição do exercício de funções públicas ou não interdição 

para o exercício daquelas que se propõe a desempenhar;
d) Robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício das 

funções;
e) Cumprimento das leis de vacinação obrigatória.

6.1.1 — Os candidatos são dispensados da apresentação dos documen-
tos comprovativos dos requisitos a que se referem o número anterior, 
desde que declarem sob compromisso de honra, no requerimento de 
candidatura tipo, no local próprio para o efeito, que reúnem os referidos 
requisitos.

6.2 — Habilitações literárias exigidas: Titularidade do 12.º ano de 
escolaridade ou de curso que lhe seja equiparado, a que corresponde o 
grau de complexidade 2 de acordo com o previsto na alínea b) do n.º 1 
do artigo 44.º da lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro.

7 — Não podem ser admitidos candidatos que, cumulativamente, se 
encontrem integrados na carreira, sejam titulares da categoria e não se 
encontrando em mobilidade, ocupem postos de trabalho previstos no 
mapa de pessoal do órgão ou serviço, idênticos ao posto de trabalho 
para cuja ocupação se publicita o procedimento.

8 — Para cumprimento do estabelecido no n.º 4, do artigo 6.º da 
Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro o recrutamento inicia -se de en-
tre trabalhadores com relação jurídica de emprego público por tempo 
indeterminado.

9 — Tendo em conta os princípios racionalização, economia, eficácia 
e eficiência que devem presidir a gestão da actividade municipal, no caso 
de impossibilidade de ocupação do posto de trabalho por aplicação do 
disposto no número anterior, foi autorizado proceder ao recrutamento 
de trabalhadores com relação de emprego público por tempo deter-
minado ou determinável e sem relação jurídica de emprego público 
previamente estabelecida, conforme meu despacho datado de 04 de 
Setembro de 2009.

10 — Forma e prazo para apresentação das candidaturas:
10.1 — Prazo de candidatura: 10 dias úteis a contar da data de publica-

ção do presente aviso no Diário da República, nos termos do artigo 26.º 
da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

10.2 — Forma: As candidaturas deverão ser formalizadas, obriga-
toriamente, mediante preenchimento de formulário tipo, o qual poderá 
ser obtido na Divisão de Recursos Humanos desta Câmara Municipal 
ou na sua página da Internet (www.cm -portimao.pt), as quais deverão 
ser dirigidas ao Sr. Presidente da Câmara e entregues no prazo de can-
didatura, pessoalmente, nas instalações desta Câmara Municipal, ou 
enviadas pelo correio, através de carta registada com aviso de recepção, 
expedida até ao termo do prazo fixado para a seguinte morada: Praça 
1.º de Maio, 8500 -543 Portimão.

Na candidatura deverá obrigatoriamente indicar a referência do pro-
cedimento concursal a que se candidata.

10.3 — A apresentação da candidatura, deverá ser acompanhada, sob 
pena de exclusão dos seguintes documentos:

a) Currículo profissional detalhado, devidamente datado e assinado, 
sempre que haja lugar à utilização dos métodos de selecção avaliação 
curricular e de entrevista de avaliação de competências, do qual conste 
a identificação pessoal, habilitações literárias, experiência profissional e 
quaisquer circunstâncias que possam influir na apreciação do seu mérito 
ou constituir motivo de preferência legal, os quais, todavia, só serão tidas 
em consideração pelo Júri do procedimento concursal se devidamente 




